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XXIV ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI - UFS

CRIMINOLOGIAS E POLÍTICA CRIMINAL

Apresentação

APRESENTAÇÃO

Em tempo de crise econômica e política, em que colocadas em xeque as mais diversas 

instituições, as práticas por elas encetadas e as mazelas do sistema criminal, o livro apresenta 

um rico enredo de discussões que, sob uma visão crítica, reflete a necessidade de ser 

rediscutida a função da pena privativa de liberdade, seu caráter estigmatizante, e, sobretudo, 

a política criminal obsoleta, calcada em práticas penais que se encontram dissociadas da 

complexidade das relações sociais atualmente praticadas, o que ganha contorno de 

dramaticidade em um país de modernidade tardia como o Brasil.

O Estado policialesco descrito em diversos dos textos que ora se apresenta oferece uma vasta 

e séria gama de aspectos que, analisados e criticados, demonstram a vivência de uma 

conjuntura estagnada, que remonta a uma realidade descrita há anos por Nilo Batista, em 

prefácio à Criminologia Crítica de Alessandro Baratta, no sentido de que os problemas 

relacionados ao controle social penal  violência urbana, drogas, violações de direitos 

humanos, instituição policial, Ministério Público, Poder Judiciário, a questão penitenciária, 

violência no campo, etc., - alimentam a agenda política dos partidos" e se reproduzem, cada 

dia mais, como novos discursos produzidos pela mídia.

Os textos refletem, pois, um outro espaço de discussão voltado para a superação de uma 

criminologia ortodoxa, que reduz seu horizonte a uma inadequada e solipsista explicação 

causal do delito, e buscam direcionar as práticas persecutórias e punitivas no sentido de 

preservar a dignidade humana, colhendo com isso os frutos necessários a uma política 

criminal que reconheça a natureza eclética dos seres quanto à etnia, condição social e 

pluralismo ideológico e que, assim, ultrapasse a resistência dogmático-positivista não 

condizente ao neoconstitucionalismo.

O livro é, assim, um convite ao leitor para a reflexão, em última instância, sobre a função do 

sistema penal, sobre as consequências do não abandono de práticas tradicionais há muito 

inadequadas e para uma visão prognóstica que revela a necessidade de mudanças.

Que tenham todos ótima leitura.



Aracaju, julho de 2015.

Luiz Gustavo Gonçalves Ribeiro

Bartira Macedo Miranda Santos

Marilia Montenegro Pessoa De Mello



A (DES)NECESSIDADE DA TUTELA PENAL NOS CRIMES DE SONEGAÇÃO 
FISCAL

EL (DES) NECESIDAD DE CUSTODIA EN DELITOS PENALES EVASIÓN FISCAL

amanda daniela Benfica
Leônidas Meireles Mansur Muniz de Oliveira

Resumo

O presente artigo tem como objetivo analisar a (des)necessidade da tutela penal nos crimes 

de sonegação fiscal. Os programas governamentais criados para o contribuinte sonegador 

demonstram que o Estado nunca teve a intenção de penalizar tais criminosos com a 

severidade do direito penal. A política tributária utiliza-se do direito penal como meio de 

coerção para o recebimento dos tributos sonegados, tendo criado, para isso, os programas 

PAES e REFIS que possibilitam que o Estado receba os tributos sonegados, podendo o 

adimplemento gerar até mesmo a extinção da punibilidade do contribuinte sonegador. Tais 

condutas demonstram a administrativização do direito penal, podendo gerar consequências 

indesejáveis a essa seara, tais como uma maior suscetibilidade à impunidade, e via de 

consequência, o aumento de sua ineficácia. Questões administrativas como a cobrança de 

tributos sonegados, dentre outras funções administrativas do Estado, poderiam ser tratadas 

por outros ramos do Direito, como o Direito administrativo Sancionador, capaz de cumprir 

funções administrativas e sancionadoras de condutas infracionais dessa natureza. A 

metodologia de pesquisa utilizada é a jurídico-sociológica, ou seja, busca compreender o 

fenômeno jurídico em um ambiente social mais amplo. A investigação se dá no campo 

jurídico-prospectivo à medida que visa detectar tendências futuras na ordem jurídica.

Palavras-chave: Sonegação fiscal; administrativização do direito penal; direito 
administrativo sancionador.

Abstract/Resumen/Résumé

Este artículo tiene como objetivo analizar la (des) protección de la ley penal en los delitos de 

evasión de impuestos. Los programas gubernamentales creados para los contribuyentes 

evader demuestran que el Estado nunca tuvo la intención de sancionar a esos delincuentes a 

la severidad de la ley penal. La política fiscal hace uso del derecho penal como medio de 

coacción para la recepción de los impuestos evadidos, habiendo creado, para ello, el PAES y 

REFIS programas que permitan al Estado para recibir los impuestos no pagados e incluso 

podría generar el debido cumplimiento de la extinción castigo del contribuyente evasor. Estas 

prácticas demuestran la ley penal administrativização puede tener consecuencias no deseadas 

a esta cosecha, como el aumento de la susceptibilidad a la impunidad, y la vía de 

consecuencia, el aumento de su ineficacia. Cuestiones administrativas, como la recaudación 

de impuestos no pagados, entre otras funciones administrativas del Estado, podrían ser 
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manejados por otras ramas del derecho como el derecho administrativo sancionador, capaces 

de cumplir las funciones administrativas y sancionar tales infracciones de conducta. La 

metodología utilizada es la jurídica y sociológica, es decir, trata de comprender el fenómeno 

jurídico en un entorno social más amplio. La investigación se lleva a cabo en el ámbito 

jurídico y prospectiva como pretende detectar las tendencias futuras en el sistema legal.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Evasión de impuestos; administrativização del 
derecho penal; derecho administrativo sancionador
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